
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.434 - SP (2012/0103251-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : IRENE GARCIA BROIZ 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL – ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA – 

DECLARAÇÃO DO REQUERENTE – PRESUNÇÃO JURIS TANTUM – ACÓRDÃO QUE 
AFASTOU A PRESUNÇÃO BASEADO UNICAMENTE NA DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS DA REQUERENTE, POR SE ENCONTRAR ACIMA DO LIMITE DE 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRRELEVÂNCIA - 
PRECEDENTES.

1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de que a declaração prestada na 

forma da Lei 1.060/1950 firma em favor do requerente a presunção iuris tantum de necessidade, 

que somente será elidida mediante prova em contrário, podendo também o magistrado, avaliando 

as alegações feitas pela parte interessada, examinar as condições para o seu deferimento. Ainda, 

firmou-se o entendimento de que a simples apresentação de documento atestando que a pessoa 

física se acha fora do rol dos contribuintes isentos do pagamento do imposto de renda não é 

suficiente para afastar a presunção que legitima a concessão da assistência judiciária gratuita. 

Precedentes.

2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que seria razoável considerar 

necessitada, para fins de obtenção de assistência judiciária, a pessoa física que se acha 

desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda. Infringência 

do art. 4º da Lei 1.060/1950 que se reconhece.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin 
(Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.434 - SP (2012/0103251-2)
  
RECORRENTE : IRENE GARCIA BROIZ 
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto, com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo TJSP, assim ementado:

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA- HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.

1. Para obter assistência jurídica integral e gratuita basta que a parte 
comprove a insuficiência de recursos (art. 50, LXXIV, CF) para pagar as custas do 
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

2. Devido ao subjetivismo da norma, à falta de elementos seguros e tendo 
em vista a realidade socioeconômica do país, reputa-se necessitada a pessoa física que se 
acha desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual ao Imposto sobre a Renda. 
Montante que se aproxima do parâmetro adotado pela Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo para os mesmos fins.

3. Parte que aufere remuneração superior a essa faixa de rendimentos.
Beneficio indeferido. Admissibilidade. Decisão mantida. Recurso não 

provido.

A recorrente aponta ofensa ao art. 4º da Lei 1.060/1950, defendendo que não se 

trata de questão de miserabilidade, mas apenas de pretensão de isenção de valores de despesas 

judiciais onerosas. Mesmo que a presunção de miserabilidade não seja absoluta, a lei determina 

que basta a simples alegação para que seja possível a concessão do benefício. A impugnação do 

beneplácito exige prova em contrário, o que precisa estar plenamente demonstrado nos autos.

Juízo positivo de admissibilidade do especial (fl. 39). 

Sem contrarrazões (fl. 37).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A questão 

apresentada no presente recurso especial refere-se à pretensão de concessão dos benefícios da 

gratuidade da justiça.

Sobre o tema, esta Corte tem se posicionado no sentido de que a declaração 

prestada na forma da Lei 1.060/1950 firma em favor do requerente a presunção iuris tantum de 

necessidade, que somente será elidida mediante prova em contrário, podendo também o 

magistrado, avaliando as alegações feitas pela parte interessada, examinar as condições para o 

seu deferimento. Ainda, firmou-se o entendimento de que a simples apresentação de documento 

atestando que a pessoa física se acha fora do rol dos contribuintes isentos do pagamento do 

imposto de renda não é suficiente para afastar a presunção que legitima a concessão da 

assistência judiciária gratuita.

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. CONCESSÃO. PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os 
embargos de declaração são cabíveis tão somente para sanar obscuridade ou contradição, 
ou ainda para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre o qual o 
tribunal deveria ter-se manifestado, o que não se verifica na espécie.

2. Os artigos 212, IV, do Código Civil e 125, I, 131 e 333 do Código de 
Processo Civil não foram prequestionados, o que torna inviável o conhecimento do apelo 
raro, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

3. No atinente ao art. 4º da Lei nº 1.060/50, o aresto impugnado decidiu na 
mesma linha da jurisprudência pacificada pelo STJ. A simples apresentação de documento 
atestando que a pessoa física se acha fora do rol dos contribuintes isentos do pagamento 
do imposto de renda não é suficiente para afastar a presunção que legitima a concessão da 
assistência judiciária gratuita. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1239115/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 24/08/2012) 
grifos nossos

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PRESUNÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RENDIMENTOS DO REQUERENTE 
ACIMA DO LIMITE DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. 
IRRELEVÂNCIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento segundo o qual a 
declaração de pobreza, com o intuito de obtenção dos benefícios da justiça gratuita, goza 
de presunção relativa, em que se admite prova em contrário" (REsp 1.268.105/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 1º/12/11).

2. "A prova isolada de que a parte não se encontra na faixa de isenção 
tributária do Imposto de renda não é fato suficiente para afastar, de pronto, o benefício da 
assistência judiciária gratuita, máxime quando se analisa a baixa cifra dos rendimentos 
utilizados como parâmetro para tal isenção" (REsp 1.158.335/PR, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, Segunda Turma, DJe 10/3/11).

3. Concedido o benefício da justiça gratuita pelo Tribunal de origem, em 
virtude do reconhecimento da hipossuficiência do requerente, rever esse entendimento 
demandaria o reexame de matéria fática. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 47.621/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 
30/04/2012) grifos nossos

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. AUSENTE INDEFERIMENTO EXPRESSO DO PEDIDO. CONCESSÃO 
PRESUMIDA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte tem entendimento pacífico de que a declaração de pobreza 
com o intuito de obter o benefício da justiça gratuita goza de presunção relativa de 
veracidade, admitindo prova em contrário. Precedentes.

2. Do entendimento acima decorre que, não analisado o pedido, como é o 
caso dos autos, prevalece a presunção inicial, já que ausente prova em sentido contrário. 
Assim, feito o pedido expresso pela parte, com a declaração de pobreza, a ausência de sua 
análise só pode levar à presunção de que a parte está sob o pálio da justiça gratuita. 
Precedentes. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1285116/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011)

In casu, observa-se que o Tribunal de origem concluiu que à falta de elementos 

seguros e tendo em vista a realidade socioeconômica do país, seria razoável considerar 

necessitada, para fins de obtenção de assistência judiciária, a pessoa física que se acha 

desobrigada de apresentar Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda. A partir de 

tal afirmação, passou a analisar os rendimentos da ora recorrente, concluindo não poder ser 

considerada necessitada na acepção jurídica do termo. Confira-se trecho do voto condutor do 

julgamento:

Nesse universo incluem-se todos aqueles que, no ano-calendário de 2009, 
tenham recebido rendimentos tributáveis na declaração cuja soma foi inferior a R$ 
17.215,08, o que corresponde a cerca de R$ 1.400,00 mensais. Esse montante, por sinal, se 
aproxima do parâmetro adotado para os mesmos fins pela Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo, que em geral atende pessoas que ganham ate três salários mínimos por mês.

Todavia, segundo se infere dos autos, não é esse o caso da agravante, 
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servidora pública aposentada cujos rendimentos mensais superam a faixa de R$ 3.000,00 
(fls. 25) não podendo, portando, ser considerada necessitada na acepção jurídica do termo. 
Logo, não faz jus à assistência judiciária gratuita.

A circunstância de haver firmado declaração de pobreza por si só não 
assegura ao agravante o deferimento do beneficio pleiteado.

A reforma do aresto recorrido, portanto, se impõe.

A existência de receita não pode ser considerada isoladamente. Para a concessão 

da assistência judiciária faz-se necessário aquilatar as possíveis conseqüências da lide em todo o 

seu dimensionamento. Não devem ser considerados apenas os rendimentos mensais ou a 

existência de bens, mas também o comprometimento mensal dos ganhos.

Assim, observa-se que a interpretação dada pela Corte a quo ao dispositivo tido 

por violado não se coaduna com a jurisprudência desta Cada Julgadora.

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0103251-2 REsp 1.324.434 / SP

Números Origem:  1965990  320120100134837  3498093720108260000  990103498097

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IRENE GARCIA BROIZ
ADVOGADO : LUCIANO CHAVES DOS SANTOS
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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